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INTRODUÇÃO 
 

 Segundo  a lei orgânica nº8080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. 

 As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados 

que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes 

previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; 

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações 

e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os 

níveis de complexidade do sistema; 

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral; 

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie; 

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde; 

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização 

pelo usuário; 

VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a alocação de 

recursos e a orientação programática; 

VIII - participação da comunidade; 

IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de 

governo: 

a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios; 

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde; 

X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento 

básico; 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da 

população; 

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e 

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins 

idênticos. 

XIV – organização de atendimento público específico e especializado para mulheres e 

vítimas de violência doméstica em geral, que garanta, entre outros, atendimento, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#cfart198
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acompanhamento psicológico e cirurgias plásticas reparadoras, em conformidade com a Lei 

nº 12.845, de 1º de agosto de 2013.           (Redação dada pela Lei nº 13.427, de 2017) 

XV – proteção integral dos direitos humanos de todos os usuários e especial atenção à 

identificação de maus-tratos, de negligência e de violência sexual praticados contra crianças e 

adolescentes.   

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) é resultado da experiência acumulada por 

um conjunto de atores envolvidos historicamente com o desenvolvimento e a consolidação do 

Sistema Único de Saúde (SUS), como movimentos sociais, população, trabalhadores e gestores 

das três esferas de governo. Esta Portaria, conforme normatização vigente no SUS, que define a 

organização em Redes de Atenção à Saúde (RAS) como estratégia para um cuidado integral e 

direcionado às necessidades de saúde da população, destaca a Atenção Básica como primeiro 

ponto de atenção e porta de entrada preferencial do sistema, que deve ordenar os fluxos e 

contrafluxos de pessoas , produtos e informações em todos os pontos de atenção à saúde. 

Esta Política Nacional de Atenção Básica tem na Saúde da Família sua estratégia prioritária 

para expansão e consolidação da Atenção Básica. Contudo reconhece outras estratégias de 

organização da Atenção Básica nos territórios, que devem seguir os princípios e diretrizes da 

Atenção Básica e do SUS, configurando um processo progressivo e singular que considera e inclui 

as especificidades locorregionais, ressaltando a dinamicidade do território e a existência de 

populações específicas, itinerantes e dispersas, que também são de responsabilidade da equipe 

enquanto estiverem no território, em consonância com a política de promoção da equidade em 

saúde. 

A Atenção Básica considera a pessoa em sua singularidade e inserção sociocultural, 

buscando produzir a atenção integral, incorporar as ações de vigilância em saúde - a qual 

constitui um processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, análise e disseminação de 

dados sobre eventos relacionados à saúde - além disso, visa o planejamento e a implementação 

de ações públicas para a proteção da saúde da população, a prevenção e o controle de riscos, 

agravos e doenças, bem como para a promoção da saúde. 

Destaca-se ainda o desafio de superar compreensões simplistas, nas quais, entre outras, 

há dicotomia e oposição entre a assistência e a promoção da saúde. Para tal, deve-se partir da 

compreensão de que a saúde possui múltiplos determinantes e condicionantes e que a melhora 

das condições de saúde das pessoas e coletividades passa por diversos fatores, os quais grande 

parte podem ser abordados na Atenção Básica. (PNAB/2017) 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12845.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12845.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13427.htm#art2
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CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES 

 

Art. 1° O Serviço de Enfermagem tem por finalidades: 

 

I- Desenvolver com segurança e qualidade as atividades de cuidado aos pacientes, de 

forma participativa e humanizada focando a integralidade do indivíduo; 

II- Integrar os serviços da Atenção Primária à Saúde (APS) com os outros pontos da 

atenção da rede - RAS, respeitando os preceitos éticos e legais da profissão, e os 

princípios do Sistema Único de Saúde - SUS, dentre eles: a integralidade, o enfoque 

individual e familiar, a humanização, a intersetorialidade, a democratização do 

conhecimento e a participação popular;  

III- Desenvolver e utilizar instrumentos de avaliação e de monitoramento do serviço, 

visando o aperfeiçoamento e o trabalho em equipe;  

IV- Promover e colaborar  com educação continuada  de toda a equipe; 

V- Atuar na promoção, proteção, recuperação da saúde e reabilitação do usuário, da 

família e da coletividade; 

VI- Organizar os processos de trabalho, de forma comprometida e resolutiva; 

VII- Estar em consonância com o  DECRETO Nº 26.833, DE 07 DE AGOSTO DE 2020,    que 

estabelece o Código de Ética da Prefeitura Municipal de Telêmaco Borba, com base 

no art. 240 da Lei Municipal nº 1.883, de 05 de abril de 2012. 

VIII- Estar em consonância com a  LEI Nº 1.883,  que dispõe sobre o estatuto dos 

servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional do município 

de Telêmaco Borba e dá providências correlatas. 

IX- Estar em consonância com a LEI Nº 1.88, dispõe sobre a estruturação do plano de 

cargos, carreiras e vencimentos da prefeitura municipal de Telêmaco Borba, 

estabelece normas gerais de enquadramento, institui tabela de vencimentos e dá 

outras providências. 

 

 

 

 

  

 

https://leismunicipais.com.br/a/pr/t/telemaco-borba/lei-ordinaria/2012/188/1883/lei-ordinaria-n-1883-2012-dispoe-sobre-o-estatuto-dos-servidores-publicos-da-administracao-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-telemaco-borba-e-da-providencias-correlatas
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CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO 

 

Art. 2° Os servidores  que compõem a equipe de Enfermagem na APS está assim classificado: 

 I - Enfermeiro e/ou Enfermeiro Responsável Técnico (RT);  

I- Técnico em  Enfermagem; 

II-  Auxiliar de Enfermagem.  

III- Figura 01- Organograma Atenção Primária a Saúde de Telêmaco Borba 
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CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA 

 

Enfermeiro: 

I - Realizar atenção à saúde aos indivíduos e famílias vinculadas às equipes e, quando 

indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, 

associações entre outras), em todos os ciclos de vida; 

II - Realizar consulta de enfermagem, procedimentos, solicitar exames complementares, 

prescrever medicações conforme protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, ou outras 

normativas técnicas estabelecidas pelo gestor federal, estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, observadas as disposições legais da profissão; 

III - Realizar e/ou supervisionar acolhimento com escuta qualificada e classificação de 

risco, de acordo com protocolos estabelecidos; 

IV - Realizar estratificação de risco e elaborar plano de cuidados para as pessoas que 

possuem condições crônicas no território, junto aos demais membros da equipe; 

V - Realizar atividades em grupo e encaminhar, quando necessário, usuários a outros 

serviços, conforme fluxo estabelecido pela rede local; 

VI - Planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos técnicos/auxiliares de 

enfermagem, ACS e ACE em conjunto com os outros membros da equipe; 

VII - Supervisionar as ações do técnico/auxiliar de enfermagem e ACS. 

 

 Privativamente compete ao enfermeiro: 

 

a) direção do órgão de Enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de saúde, 

pública ou privada, e chefia de serviço e de unidade de Enfermagem; 

b) organização e direção dos serviços de Enfermagem e de suas atividades técnicas e auxiliares 

nas empresas prestadoras desses serviços; 

c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços da assistência de 

Enfermagem; 

d) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de Enfermagem; 

e) consulta de Enfermagem; 

f) prescrição da assistência de Enfermagem; 

g) cuidados diretos de Enfermagem a pacientes graves com risco de vida; 
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h) cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos 

científicos adequados e capacidade de tomar decisões imediatas. 

 

Como integrante da equipe de saúde: 

 

a) participação no planejamento, execução e avaliação da programação de saúde; 

b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais de saúde; 

c) prescrição de medicamentos previamente estabelecidos em programas de saúde pública e 

em rotina aprovada pela instituição de saúde; 

d) participação em projetos de construção ou reforma de unidades de internação; 

e) participação na elaboração de medidas de prevenção e controle sistemático de danos que 

possam ser causados aos pacientes durante a assistência de Enfermagem; 

f) participação na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral e nos programas de 

vigilância epidemiológica; 

g) prestação de assistência de enfermagem à gestante, parturiente, puérpera e ao recém-

nascido; 

h) participação nos programas e nas atividades de assistência integral à saúde individual e de 

grupos específicos, particularmente daqueles prioritários e de alto risco; 

i) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; 

j) execução e assistência obstétrica em situação de emergência e execução do parto sem 

distocia; 

k) participação em programas e atividades de educação sanitária, visando à melhoria de saúde 

do indivíduo, da família e da população em geral; 

l) participação nos programas de treinamento e aprimoramento de pessoal de saúde, 

particularmente nos programas de educação continuada; 

m) participação nos programas de higiene e segurança do trabalho e de prevenção de acidentes 

e de doenças profissionais e do trabalho; 

n) participação na elaboração e na operacionalização do sistema de referência e contra-

referência do paciente nos diferentes níveis de atenção à saúde; 

qoparticipação no desenvolvimento de tecnologia apropriada à assistência de saúde; 

  

 

Técnico e/ou Auxiliar de Enfermagem: 
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I - Participar das atividades de atenção à saúde realizando procedimentos 

regulamentados no exercício de sua profissão na UBS e, quando indicado ou necessário, no 

domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações, entre outros); 

II - Realizar procedimentos de enfermagem, como curativos, administração de 

medicamentos, vacinas, coleta de material para exames, lavagem, preparação e esterilização de 

materiais, entre outras atividades delegadas pelo enfermeiro, de acordo com sua área de 

atuação e regulamentação; e 

III - Exercer outras atribuições que sejam de responsabilidade na sua área de atuação. 

VIII - Implementar e manter atualizados rotinas, protocolos e fluxos relacionados a sua 

área de competência na UBS; e 

IX - Exercer outras atribuições conforme legislação profissional, e que sejam de 

responsabilidade na sua área de atuação. 

 

Técnico em enfermagem cabe assistir ao Enfermeiro: 

 

a) no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de assistência de 

Enfermagem; 

b) na prestação de cuidados diretos de Enfermagem a pacientes em estado grave; 

c) na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral em programas de vigilância 

epidemiológica; 

d) na prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar; 

e) na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser causados a pacientes 

durante a assistência de saúde; 

I – executar atividades de assistência de Enfermagem, excetuadas as privativas do Enfermeiro; 

III– integrar a equipe de saúde. 

 

O Auxiliar de Enfermagem executa as atividades auxiliares, de nível médio atribuídas à equipe 

de Enfermagem, cabendo-lhe: 

 

I – preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos; 

II – observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas, ao nível de sua qualificação; 

III – executar tratamentos especificamente prescritos, ou de rotina, além de outras atividades 

de Enfermagem, tais como: 

ministrar medicamentos por via oral e parenteral; 

realizar controle hídrico; 
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fazer curativos; 

a) aplicar oxigenoterapia, nebulização, enteroclisma, enema e calor ou frio; 

b) executar tarefas referentes à conservação e aplicação de vacinas; 

c) efetuar o controle de pacientes e de comunicantes em doenças transmissíveis; 

d) realizar testes e proceder à sua leitura, para subsídio de diagnóstico; 

e) colher material para exames laboratoriais; 

f) prestar cuidados de Enfermagem pré e pós-operatórios; 

g) circular em sala de cirurgia e, se necessário, instrumentar; 

h) executar atividades de desinfecção e esterilização; 

IV – prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e zelar por sua segurança, inclusive: 

a) alimentá-lo ou auxiliá-lo a alimentar-se; 

b) zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamentos e de dependência de unidades de 

saúde; 

V – integrar a equipe de saúde; 

VI – participar de atividades de educação em saúde, inclusive: 

a) orientar os pacientes na pós-consulta, quanto ao cumprimento das prescrições de 

Enfermagem e médicas; 

b) auxiliar o Enfermeiro e o Técnico de Enfermagem na execução dos programas de educação 

para a saúde; 

VII – executar os trabalhos de rotina vinculados à alta de pacientes: 

VIII – participar dos procedimentos pós-morte. 

 

 

CAPÍTULO IV 
RELAÇÕES PROFISSIONAIS 

 

DIREITOS 

 

 Art. 3º Exercer a Enfermagem com liberdade, segurança técnica, científica e ambiental, 

autonomia, e ser tratado sem discriminação de qualquer natureza, segundo os princípios e 

pressupostos legais, éticos e dos direitos humanos. 

 Art. 4º Exercer atividades em locais de trabalho livre de riscos e danos e violências física e 

psicológica à saúde do trabalhador, em respeito à dignidade humana e à proteção dos direitos 

dos profissionais de enfermagem. 
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Art. 5º Apoiar e/ou participar de movimentos de defesa da dignidade profissional, do exercício 

da cidadania e das reivindicações por melhores condições de assistência, trabalho e 

remuneração, observados os parâmetros e limites da legislação vigente. 

 Art. 6º Participar da prática multiprofissional, interdisciplinar e transdisciplinar com 

responsabilidade, autonomia e liberdade, observando os preceitos éticos e legais da profissão. 

 Art. 7º Associar-se, exercer cargos e participar de Organizações da Categoria e Órgãos de 

Fiscalização do Exercício Profissional, atendidos os requisitos legais. 

 Art. 8º Aprimorar seus conhecimentos técnico-científicos, ético-políticos, socioeducativos, 

históricos e culturais que dão sustentação à prática profissional. 

 Art. 9º Ter acesso às informações relacionadas à pessoa, família e coletividade, necessárias ao 

exercício profissional. 

 Art. 10º Requerer ao Conselho Regional de Enfermagem, de forma fundamentada, medidas 

cabíveis para obtenção de desagravo público em decorrência de ofensa sofrida no exercício 

profissional ou que atinja a profissão. 

 Art. 11º Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, de forma fundamentada, quando 

impedido de cumprir o presente Código, a Legislação do Exercício Profissional e as Resoluções, 

Decisões e Pareceres Normativos emanados pelo Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 

Enfermagem. 

 Art. 12º Ter acesso, pelos meios de informação disponíveis, às diretrizes políticas, normativas e 

protocolos institucionais, bem como participar de sua elaboração. 

 Art. 13º Formar e participar da Comissão de Ética de Enfermagem, bem como de comissões 

interdisciplinares da instituição em que trabalha. 

 Art. 14º Abster-se de revelar informações confidenciais de que tenha conhecimento em razão 

de seu exercício profissional. 

 Art. 15º Suspender as atividades, individuais ou coletivas, quando o local de trabalho não 

oferecer condições seguras para o exercício profissional e/ou desrespeitar a legislação vigente, 

ressalvadas as situações de urgência e emergência, devendo formalizar imediatamente sua 

decisão por escrito e/ou por meio de correio eletrônico à instituição e ao Conselho Regional de 

Enfermagem. 

 Art. 16º Aplicar o processo de Enfermagem como instrumento metodológico para planejar, 

implementar, avaliar e documentar o cuidado à pessoa, família e coletividade. 

 Art. 17º Exercer cargos de direção, gestão e coordenação, no âmbito da saúde ou de qualquer 

área direta ou indiretamente relacionada ao exercício profissional da Enfermagem. 

Art. 18º Conhecer as atividades de ensino, pesquisa e extensão que envolvam pessoas e/ou local 

de trabalho sob sua responsabilidade profissional. 
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Art. 19º Realizar e participar de atividades de ensino, pesquisa e extensão, respeitando a 

legislação vigente. 

Art. 20º Ter reconhecida sua autoria ou participação em pesquisa, extensão e produção técnico-

científica. 

Art. 21º Utilizar-se de veículos de comunicação, mídias sociais e meios eletrônicos para 

conceder entrevistas, ministrar cursos, palestras, conferências, sobre assuntos de sua 

competência e/ou divulgar eventos com finalidade educativa e de interesse social. 

Art. 22º Anunciar a prestação de serviços para os quais detenha habilidades e competências 

técnico-científicas e legais. 

Art. 23º Negar-se a ser filmado, fotografado e exposto em mídias sociais durante o desempenho 

de suas atividades profissionais. 

Art. 24º Recusar-se a executar atividades que não sejam de sua competência técnica, científica, 

ética e legal ou que não ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, à família e à coletividade. 

Art. 25º Requerer junto ao gestor a quebra de vínculo da relação profissional/usuários quando 

houver risco à sua integridade física e moral, comunicando ao Coren e assegurando a 

continuidade da assistência de Enfermagem. 

 

 

CAPÍTULO V 
 

 

DOS DEVERES 

 

Art. 26º Exercer a profissão com justiça, compromisso, equidade, resolutividade, dignidade, 

competência, responsabilidade, honestidade e lealdade. 

Art. 27º Fundamentar suas relações no direito, na prudência, no respeito, na solidariedade e na 

diversidade de opinião e posição ideológica. 

Art. 28º Conhecer, cumprir e fazer cumprir o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem 

e demais normativos do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem. 

Art. 29º Incentivar e apoiar a participação dos profissionais de Enfermagem no desempenho de 

atividades em organizações da categoria. 

Art. 30º Comunicar formalmente ao Conselho Regional de Enfermagem e aos órgãos 

competentes fatos que infrinjam dispositivos éticos-legais e que possam prejudicar o exercício 

profissional e a segurança à saúde da pessoa, família e coletividade. 
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Art. 31º Comunicar formalmente, ao Conselho Regional de Enfermagem, fatos que envolvam 

recusa e/ou demissão de cargo, função ou emprego, motivado pela necessidade do profissional 

em cumprir o presente Código e a legislação do exercício profissional. 

Art. 32º Cumprir, no prazo estabelecido, determinações, notificações, citações, convocações e 

intimações do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem. 

Art. 33º Colaborar com o processo de fiscalização do exercício profissional e prestar informações 

fidedignas, permitindo o acesso a documentos e a área física institucional. 

Art. 34º Manter inscrição no Conselho Regional de Enfermagem, com jurisdição na área onde 

ocorrer o exercício profissional. 

Art. 35º Manter os dados cadastrais atualizados junto ao Conselho Regional de Enfermagem de 

sua jurisdição. 

Art. 36º Manter regularizadas as obrigações financeiras junto ao Conselho Regional de 

Enfermagem de sua jurisdição. 

Art. 37º Apor nome completo e/ou nome social, ambos legíveis, número e categoria de inscrição 

no Conselho Regional de Enfermagem, assinatura ou rubrica nos documentos, quando no 

exercício profissional. 

§ 1º É facultado o uso do carimbo, com nome completo, número e categoria de inscrição no 

Coren, devendo constar a assinatura ou rubrica do profissional. 

§ 2º Quando se tratar de prontuário eletrônico, a assinatura deverá ser certificada, conforme 

legislação vigente. 

Art. 38º Registrar no prontuário e em outros documentos as informações inerentes e 

indispensáveis ao processo de cuidar de forma clara, objetiva, cronológica, legível, completa e 

sem rasuras. 

Art. 39º Documentar formalmente as etapas do processo de Enfermagem, em consonância com 

sua competência legal. 

Art. 40º Prestar informações escritas e/ou verbais, completas e fidedignas, necessárias à 

continuidade da assistência e segurança do paciente. 

Art. 41º Esclarecer à pessoa, família e coletividade, a respeito dos direitos, riscos, benefícios e 

intercorrências acerca da assistência de Enfermagem. 

Art. 42º Orientar à pessoa e família sobre preparo, benefícios, riscos e consequências 

decorrentes de exames e de outros procedimentos, respeitando o direito de recusa da pessoa 

ou de seu representante legal. 

Art. 43º Prestar assistência de Enfermagem sem discriminação de qualquer natureza. 
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Art. 44º Respeitar o direito do exercício da autonomia da pessoa ou de seu representante legal 

na tomada de decisão, livre e esclarecida, sobre sua saúde, segurança, tratamento, conforto, 

bem-estar, realizando ações necessárias, de acordo com os princípios éticos e legais. 

Parágrafo único. Respeitar as diretivas antecipadas da pessoa no que concerne às decisões 

sobre cuidados e tratamentos que deseja ou não receber no momento em que estiver 

incapacitado de expressar, livre e autonomamente, suas vontades. 

Art. 45º Respeitar o pudor, a privacidade e a intimidade da pessoa, em todo seu ciclo vital e nas 

situações de morte e pós-morte. 

Art. 46º Prestar assistência de Enfermagem em condições que ofereçam segurança, mesmo em 

caso de suspensão das atividades profissionais decorrentes de movimentos reivindicatórios da 

categoria. 

Parágrafo único. Será respeitado o direito de greve e, nos casos de movimentos reivindicatórios 

da categoria, deverão ser prestados os cuidados mínimos que garantam uma assistência segura, 

conforme a complexidade do paciente. 

Art. 47º Prestar assistência de Enfermagem livre de danos decorrentes de imperícia, negligência 

ou imprudência. 

Art. 48º Recusar-se a executar prescrição de Enfermagem e Médica na qual não constem 

assinatura e número de registro do profissional prescritor, exceto em situação de urgência e 

emergência. 

§ 1º O profissional de Enfermagem deverá recusar-se a executar prescrição de Enfermagem e 

Médica em caso de identificação de erro e/ou ilegibilidade da mesma, devendo esclarecer com 

o prescritor ou outro profissional, registrando no prontuário. 

§ 2º É vedado ao profissional de Enfermagem o cumprimento de prescrição à distância, exceto 

em casos de urgência e emergência e regulação, conforme Resolução vigente. 

Art. 49º Posicionar-se contra, e denunciar aos órgãos competentes, ações e procedimentos de 

membros da equipe de saúde, quando houver risco de danos decorrentes de imperícia, 

negligência e imprudência ao paciente, visando a proteção da pessoa, família e coletividade. 

Art. 50º Prestar assistência de Enfermagem promovendo a qualidade de vida à pessoa e família 

no processo do nascer, viver, morrer e luto. 

Parágrafo único. Nos casos de doenças graves incuráveis e terminais com risco iminente de 

morte, em consonância com a equipe multiprofissional, oferecer todos os cuidados paliativos 

disponíveis para assegurar o conforto físico, psíquico, social e espiritual, respeitada a vontade 

da pessoa ou de seu representante legal. 

Art. 51º Disponibilizar assistência de Enfermagem à coletividade em casos de emergência, 

epidemia, catástrofe e desastre, sem pleitear vantagens pessoais, quando convocado. 
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Art.52º Assegurar a prática profissional mediante consentimento prévio do paciente, 

representante ou responsável legal, ou decisão judicial. 

Parágrafo único. Ficam resguardados os casos em que não haja capacidade de decisão por parte 

da pessoa, ou na ausência do representante ou responsável legal. 

Art.53º  Responsabilizar-se por falta cometida em suas atividades profissionais, 

independentemente de ter sido praticada individual ou em equipe, por imperícia, imprudência 

ou negligência, desde que tenha participação e/ou conhecimento prévio do fato. 

Parágrafo único. Quando a falta for praticada em equipe, a responsabilidade será atribuída na 

medida do(s) ato(s) praticado(s) individualmente. 

Art. 54º Manter sigilo sobre fato de que tenha conhecimento em razão da atividade profissional, 

exceto nos casos previstos na legislação ou por determinação judicial, ou com o consentimento 

escrito da pessoa envolvida ou de seu representante ou responsável legal. 

§ 1º Permanece o dever mesmo quando o fato seja de conhecimento público e em caso de 

falecimento da pessoa envolvida. 

§ 2º O fato sigiloso deverá ser revelado em situações de ameaça à vida e à dignidade, na defesa 

própria ou em atividade multiprofissional, quando necessário à prestação da assistência. 

§ 3º O profissional de Enfermagem intimado como testemunha deverá comparecer perante a 

autoridade e, se for o caso, declarar suas razões éticas para manutenção do sigilo profissional. 

§ 4º É obrigatória a comunicação externa, para os órgãos de responsabilização criminal, 

independentemente de autorização, de casos de violência contra: crianças e adolescentes; 

idosos; e pessoas incapacitadas ou sem condições de firmar consentimento. 

§ 5º A comunicação externa para os órgãos de responsabilização criminal em casos de violência 

doméstica e familiar contra mulher adulta e capaz será devida, independentemente de 

autorização, em caso de risco à comunidade ou à vítima, a juízo do profissional e com 

conhecimento prévio da vítima ou do seu responsável. 

Art. 55º Resguardar os preceitos éticos e legais da profissão quanto ao conteúdo e imagem 

veiculados nos diferentes meios de comunicação e publicidade. 

Art. 56º Estimular e apoiar a qualificação e o aperfeiçoamento técnico-científico, ético-político, 

socioeducativo e cultural dos profissionais de Enfermagem sob sua supervisão e coordenação. 

Art. 57º Aprimorar os conhecimentos técnico-científicos, ético-políticos, socioeducativos e 

culturais, em benefício da pessoa, família e coletividade e do desenvolvimento da profissão. 

Art. 58º Estimular, apoiar, colaborar e promover o desenvolvimento de atividades de ensino, 

pesquisa e extensão, devidamente aprovados nas instâncias deliberativas. 

Art. 59º Cumprir a legislação vigente para a pesquisa envolvendo seres humanos. 
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Art. 60º Respeitar os princípios éticos e os direitos autorais no processo de pesquisa, em todas 

as etapas. 

Art. 61º Somente aceitar encargos ou atribuições quando se julgar técnica, científica e 

legalmente apto para o desempenho seguro para si e para outrem. 

Art. 62º Respeitar, no exercício da profissão, a legislação vigente relativa à preservação do meio 

ambiente no gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 

 

 

CAPÍTULO VI 
DAS PROIBIÇÕES 

 

Art. 63º Executar e/ou determinar atos contrários ao Código de Ética e à legislação que disciplina 

o exercício da Enfermagem. 

Art. 64º  Executar atividades que não sejam de sua competência técnica, científica, ética e legal 

ou que não ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, à família e à coletividade. 

Art. 65º Colaborar ou acumpliciar-se com pessoas físicas ou jurídicas que desrespeitem a 

legislação e princípios que disciplinam o exercício profissional de Enfermagem. 

Art. 66º Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso diante de qualquer forma ou tipo de 

violência contra a pessoa, família e coletividade, quando no exercício da profissão. 

Art. 67º Aceitar cargo, função ou emprego vago em decorrência de fatos que envolvam recusa 

ou demissão motivada pela necessidade do profissional em cumprir o presente código e a 

legislação do exercício profissional; bem como pleitear cargo, função ou emprego ocupado por 

colega, utilizando-se de concorrência desleal. 

Art. 68º Permitir que seu nome conste no quadro de pessoal de qualquer instituição ou 

estabelecimento congênere, quando, nestas, não exercer funções de enfermagem estabelecidas 

na legislação. 

Art. 69º Receber vantagens de instituição, empresa, pessoa, família e coletividade, além do que 

lhe é devido, como forma de garantir assistência de Enfermagem diferenciada ou benefícios de 

qualquer natureza para si ou para outrem. 

Art. 70ª Valer-se, quando no exercício da profissão, de mecanismos de coação, omissão ou 

suborno, com pessoas físicas ou jurídicas, para conseguir qualquer tipo de vantagem. 

Art. 71º Utilizar o poder que lhe confere a posição ou cargo, para impor ou induzir ordens, 

opiniões, ideologias políticas ou qualquer tipo de conceito ou preconceito que atentem contra 

a dignidade da pessoa humana, bem como dificultar o exercício profissional. 
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Art. 72ºUtilizar dos conhecimentos de enfermagem para praticar atos tipificados como crime ou 

contravenção penal, tanto em ambientes onde exerça a profissão, quanto naqueles em que não 

a exerça, ou qualquer ato que infrinja os postulados éticos e legais. 

Art. 73º Promover ou ser conivente com injúria, calúnia e difamação de pessoa e família, 

membros das equipes de Enfermagem e de saúde, organizações da Enfermagem, trabalhadores 

de outras áreas e instituições em que exerce sua atividade profissional. 

Art. 74º Praticar ou ser conivente com crime, contravenção penal ou qualquer outro ato que 

infrinja postulados éticos e legais, no exercício profissional. 

Art. 75º Provocar aborto, ou cooperar em prática destinada a interromper a gestação, exceto 

nos casos permitidos pela legislação vigente. 

Parágrafo único. Nos casos permitidos pela legislação, o profissional deverá decidir de acordo 

com a sua consciência sobre sua participação, desde que seja garantida a continuidade da 

assistência. 

Art. 76º Promover ou participar de prática destinada a antecipar a morte da pessoa. 

Art. 77º Praticar ato cirúrgico, exceto nas situações de emergência ou naquelas expressamente 

autorizadas na legislação, desde que possua competência técnica-científica necessária. 

Art. 78º Negar assistência de enfermagem em situações de urgência, emergência, epidemia, 

desastre e catástrofe, desde que não ofereça risco a integridade física do profissional. 

Art. 79º Executar procedimentos ou participar da assistência à saúde sem o consentimento 

formal da pessoa ou de seu representante ou responsável legal, exceto em iminente risco de 

morte. 

Art. 80º Administrar medicamentos sem conhecer indicação, ação da droga, via de 

administração e potenciais riscos, respeitados os graus de formação do profissional. 

Art. 81º Prescrever medicamentos que não estejam estabelecidos em programas de saúde 

pública e/ou em rotina aprovada em instituição de saúde, exceto em situações de emergência. 

Art. 82º Executar prescrições e procedimentos de qualquer natureza que comprometam a 

segurança da pessoa. 

Art. 83º Prestar serviços que, por sua natureza, competem a outro profissional, exceto em caso 

de emergência, ou que estiverem expressamente autorizados na legislação vigente. 

Art. 84º Colaborar, direta ou indiretamente, com outros profissionais de saúde ou áreas 

vinculadas, no descumprimento da legislação referente aos transplantes de órgãos, tecidos, 

esterilização humana, reprodução assistida ou manipulação genética. 

Art. 85º Praticar, individual ou coletivamente, quando no exercício profissional, assédio moral, 

sexual ou de qualquer natureza, contra pessoa, família, coletividade ou qualquer membro da 
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equipe de saúde, seja por meio de atos ou expressões que tenham por consequência atingir a 

dignidade ou criar condições humilhantes e constrangedoras. 

Art. 86º Anunciar formação profissional, qualificação e título que não possa comprovar. 

Art. 87º Realizar ou facilitar ações que causem prejuízo ao patrimônio das organizações da 

categoria. 

Art. 88º Produzir, inserir ou divulgar informação inverídica ou de conteúdo duvidoso sobre 

assunto de sua área profissional. 

Parágrafo único. Fazer referência a casos, situações ou fatos, e inserir imagens que possam 

identificar pessoas ou instituições sem prévia autorização, em qualquer meio de comunicação. 

Art. 89º Registrar informações incompletas, imprecisas ou inverídicas sobre a assistência de 

Enfermagem prestada à pessoa, família ou coletividade. 

Art. 90º Registrar e assinar as ações de Enfermagem que não executou, bem como permitir que 

suas ações sejam assinadas por outro profissional. 

Art. 91º Disponibilizar o acesso a informações e documentos a terceiros que não estão 

diretamente envolvidos na prestação da assistência de saúde ao paciente, exceto quando 

autorizado pelo paciente, representante legal ou responsável legal, por determinação judicial. 

Art. 92º Negar, omitir informações ou emitir falsas declarações sobre o exercício profissional 

quando solicitado pelo Conselho Regional de Enfermagem e/ou Comissão de Ética de 

Enfermagem. 

Art. 93ºDelegar atividades privativas do(a) Enfermeiro(a) a outro membro da equipe de 

Enfermagem, exceto nos casos de emergência. 

 Parágrafo único. Fica proibido delegar atividades privativas a outros membros da equipe de 

saúde. 

Art. 94º Delegar atribuições dos(as) profissionais de enfermagem, previstas na legislação, para 

acompanhantes e/ou responsáveis pelo paciente. 

Parágrafo único. O dispositivo no caput não se aplica nos casos da atenção domiciliar para o 

autocuidado apoiado. 

Art. 95º Eximir-se da responsabilidade legal da assistência prestada aos pacientes sob seus 

cuidados realizados por alunos e/ou estagiários sob sua supervisão e/ou orientação. 

Art. 96º Apropriar-se de dinheiro, valor, bem móvel ou imóvel, público ou particular, que esteja 

sob sua responsabilidade em razão do cargo ou do exercício profissional, bem como desviá-lo 

em proveito próprio ou de outrem. 

Art. 97º Realizar ou participar de atividades de ensino, pesquisa e extensão, em que os direitos 

inalienáveis da pessoa, família e coletividade sejam desrespeitados ou ofereçam quaisquer tipos 

de riscos ou danos previsíveis aos envolvidos. 
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Art. 98º Sobrepor o interesse da ciência ao interesse e segurança da pessoa, família e 

coletividade. 

Art. 99º Falsificar ou manipular resultados de pesquisa, bem como usá-los para fins diferentes 

dos objetivos previamente estabelecidos. 

Art. 100º Publicar resultados de pesquisas que identifiquem o participante do estudo e/ou 

instituição envolvida, sem a autorização prévia. 

Art. 101º Divulgar ou publicar, em seu nome, produção técnico-científica ou instrumento de 

organização formal do qual não tenha participado ou omitir nomes de coautores e 

colaboradores. 

Art. 102º Utilizar dados, informações, ou opiniões ainda não publicadas, sem referência do autor 

ou sem a sua autorização. 

Art. 103º Apropriar-se ou utilizar produções técnico-científicas, das quais tenha ou não 

participado como autor, sem concordância ou concessão dos demais partícipes. 

Art. 104º Aproveitar-se de posição hierárquica para fazer constar seu nome como autor ou 

coautor em obra técnico-científica. 

 

 

CAPÍTULO VII 
DAS RELAÇÕES COM A PESSOA, FAMILIA E COLETIVIDADE 

 

DIREITOS  

 

Art. 105º  Recusar-se a executar atividades que não sejam de sua competência técnica, 

científica, ética e legal ou que não ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, família e 

coletividade. 

 Art. 106º  Ter acesso às informações, relacionadas à pessoa, família e coletividade, necessárias 

ao exercício profissional.  

 

 

RESPONSABILIDADES  

 

Art. 107º  Assegurar à pessoa, família e coletividade assistência de enfermagem livre de danos 

decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência.  

Art. 108º Avaliar criteriosamente sua competência técnica, científica, ética e legal e somente 

aceitar encargos ou atribuições, quando capaz de desempenho seguro para si e para outrem. 
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Art. 109º Aprimorar os conhecimentos técnicos, científicos, éticos e culturais, em benefício da 

pessoa, família e coletividade e do desenvolvimento da profissão.  

Art. 108  Prestar assistência de enfermagem sem discriminação de qualquer natureza. 

Art. 110º Garantir a continuidade da assistência de enfermagem em condições que ofereçam 

segurança, mesmo em caso de suspensão das atividades profissionais decorrentes de 

movimentos reivindicatórios da categoria. 

 Art. 111º  Prestar adequadas informações à pessoa, família e coletividade a respeito dos 

direitos, riscos, benefícios e intercorrências acerca da assistência de enfermagem. 

Art. 112º Respeitar, reconhecer e realizar ações que garantam o direito da pessoa ou de seu 

representante legal, de tomar decisões sobre sua saúde, tratamento, conforto e bem estar.  

Art. 113º Respeitar o pudor, a privacidade e a intimidade do ser humano, em todo seu ciclo vital, 

inclusive nas situações de morte e pós-morte.  

Art. 114º  Colaborar com a equipe de saúde no esclarecimento da pessoa, família e coletividade 

a respeito dos direitos, riscos, benefícios e intercorrências acerca de seu estado de saúde e 

tratamento.  

Art. 115º  Proteger a pessoa, família e coletividade contra danos decorrentes de imperícia, 

negligência ou imprudência por parte de qualquer membro da equipe de saúde.  

Art. 116º Disponibilizar seus serviços profissionais à comunidade em casos de emergência, 

epidemia e catástrofe, sem pleitear vantagens pessoais.  

Art.117º Encaminhar a pessoa, família e coletividade aos serviços de defesa do cidadão, nos 

termos da lei. 

 Art. 118º Respeitar, no exercício da profissão, as normas relativas à preservação do meio 

ambiente e denunciar aos órgãos competentes as formas de poluição e deterioração que 

comprometam a saúde e a vida. 

 Art. 119º Registrar no prontuário do paciente as informações inerentes e indispensáveis ao 

processo de cuidar.  

 

 

PROIBIÇÕES 

 

 Art. 120º  Negar assistência de enfermagem em qualquer situação que se caracterize como 

urgência ou emergência. 

 Art. 121º Executar ou participar da assistência à saúde sem o consentimento da pessoa ou de 

seu representante legal, exceto em iminente risco de morte.  

Art. 122º Provocar aborto, ou cooperar em prática destinada a interromper a gestação.  
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Parágrafo único - Nos casos previstos em lei, o profissional deverá decidir, de acordo com a sua 

consciência, sobre a sua participação ou não no ato abortivo.  

Art. 123º Promover a eutanásia ou participar em prática destinada a antecipar a morte do 

cliente.  

Art. 124º Administrar medicamentos sem conhecer a ação da droga e sem certificar-se da 

possibilidade de riscos. 

 Art. 125º  Prescrever medicamentos e praticar ato cirúrgico, exceto nos casos previstos na 

legislação vigente e em situação de emergência.  

Art. 126º  prescrições de qualquer natureza, que comprometam a segurança da pessoa. 

 Art. 127º Prestar serviços que por sua natureza competem a outro profissional, exceto em caso 

de emergência.  

Art. 128º  Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso com qualquer forma de violência. 

 Art. 129º  Registrar informações parciais e inverídicas sobre a assistência prestada 

 

 

CAPÍTULO VIII 
DO SIGILO PROFISSIONAL 

 

 DIREITOS  

 

Art.130º - Abster-se de revelar informações confidenciais de que tenha conhecimento em razão 

de seu exercício profissional a pessoas ou entidades que não estejam obrigadas ao sigilo. 

 

 

 

 RESPONSABILIDADES E DEVERES 

 

 Art. 131º - Manter segredo sobre fato sigiloso de que tenha conhecimento em razão de sua 

atividade profissional, exceto casos previstos em lei, ordem judicial, ou com o consentimento 

escrito da pessoa envolvida ou de seu representante legal. 

 § 1º - Permanece o dever mesmo quando o fato seja de conhecimento público e em caso de 

falecimento da pessoa envolvida. 

 § 2º - Em atividade multiprofissional, o fato sigiloso poderá ser revelado quando necessário à 

prestação da assistência.  
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§ 3º - O profissional de enfermagem, intimado como testemunha, deverá comparecer perante 

a autoridade e, se for o caso, declarar seu impedimento de revelar o segredo. 

 § 4º - O segredo profissional referente ao menor de idade deverá ser mantido, mesmo quando 

a revelação seja solicitada por pais ou responsáveis, desde que o menor tenha capacidade de 

discernimento, exceto nos casos em que possa acarretar danos ou riscos ao mesmo.  

Art. 132º - Orientar, na condição de enfermeiro, a equipe sob sua responsabilidade, sobre o 

dever do sigilo profissional 

 

CAPÍTULO IX 
  JORNADA DE TRABALHO 

 

Art. 133º -  A jornada de trabalho dos servidores  são de 40 (quarenta) horas semanais, sendo 

08 (oito) horas diárias, de segunda a sexta-feira. 

§1° É obrigatório o intervalo para refeição/descanso de no mínimo 1 (uma) hora, sendo 

preferencialmente no meio da jornada, em formato de escala com os demais servidores de 

enfermagem, para que a UBS não pare as atividades a população. 

§3° É vedado ao funcionário ausentar-se do serviço durante o expediente sem prévia 

autorização da chefia imediata, sujeitando-se os infratores às sanções previstas no  estatuto do 

servidor nas normas disciplinares internas e aos correspondentes descontos na remuneração. 

 

 

CAPÍTULO X 
DAS FORMAS DE AFERIÇÃO DA FREQUÊNCIA 

 

 

Art. 134º -  O cumprimento da jornada de trabalho será apurado por meio de Registro Eletrônico 

de Ponto – REP, com identificação biométrica. 

Art. 135º - Os servidores deverão registrar os seguintes movimentos de entrada e saída: 

I – início da jornada de trabalho: horário de chegada na UBS; 

II – início do intervalo de refeição/repouso; 

III – fim do intervalo de refeição/repouso; 

IV – fim da jornada: horário da saída da UBS 

Art. 136º -  Os horários de intervalos de refeição/repouso deverão ser estabelecidos 

previamente entre chefias e funcionários, de acordo com a adequação às conveniências e às 

peculiaridades de cada UBS. 
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Art. 137º - Em caso de indisponibilidade do REP, o registro de frequência será efetuado por meio 

de folha de ponto manual mediante controle. 

 Parágrafo único: Não é permitida a realização de serviço extraordinário pelos funcionários sem 

o conhecimento prévio da chefia e autorização da Coordenação da Atenção Primária a Saúde  

 

CAPÍTULO XI 
DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DE ENFERMAGEM 

 

 Art. 138º -  O atendimento do serviço de enfermagem deve ser garantido durante todo o 

horário de funcionamento da Unidade de Saúde das 08:00 as 17:00 horas de segunda a sexta-

feira,  inclusive durante todo o almoço, reuniões gerais e treinamento profissionais, realizando 

o revezamento dos trabalhadores. 

 

  CAPÍTULO XII 
DAS NORMAS GERAIS PARA O CORPO DE SERVIDORES/FUNCIONARIOS 

 

Art. 139º -  Deveres, obrigações e responsabilidades do funcionário:  

I- Cumprir os itens assumidos no contrato de trabalho/nomeação, com zelo, atenção 

e competência profissional;  

II- Obedecer às determinações e instruções emanadas de superiores hierárquicos; 

III- Zelar pela ordem e asseio no local de trabalho; 

IV- Zelar pela boa conservação das instalações, equipamentos, materiais e 

instrumentos de trabalho, comunicando as anormalidades notadas, e tomando 

devidas providências; 

V- Manter, na vida privada e profissional, conduta compatível com a dignidade do 

cargo ocupado, e com a reputação do quadro de pessoal da instituição; 

VI- Usar meios de identificação pessoal estabelecidos pela instituição, por exemplo, o 

uso do CRACHÁ; 

VII- Prestar toda colaboração à instituição e aos colegas, cultivando o espírito de 

comunhão e mútua fidelidade na realização dos serviços em prol dos objetivos da 

APS; 

VIII- Notificar ao superior imediato, toda irregularidade verificada no serviço; 

IX- Usar o telefone de forma racional e para fins de trabalho; 

X- Entrar na unidade apenas no horário estabelecido, salvo em casos extraordinários 

mediante prévia autorização da chefia; 
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XI- Apresentar-se ao trabalho em condições de asseio e decentemente trajado; 

XII- O servidor deve utilizar o Equipamento de Proteção Individual (EPI) nas a atividades  

fazer uso adequado dos mesmos; 

XIII-  Todas as servidoras devem manter-se de cabelos penteados, preferencialmente 

com maquiagem discreta, unhas curtas, limpas e devidamente cuidadas e  sapatos 

fechados e uso de jaleco  para realização de procedimento. 

 

CAPÍTULO XIII 
 

 

Art. 140º. -  Relações Humanas: 

 

I- Todos os servidores  sem distinção devem colaborar de forma eficaz para a 

realização dos fins da instituição; 

II-  Harmonia, cordialidade, respeito e espírito de compreensão devem predominar 

nos contatos estabelecidos, independentemente na posição hierárquica; 

III- O sentido de equipe deve predominar na execução das tarefas para realização dos 

objetivos da unidade. 
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CONSIDERAÇOES  
 

               Este é documento administrativo e normativo que permite direcionar as ações 

exercidas pela Enfermagem, como parte fundamental da equipe interdisciplinar da Atenção 

Primária em Saúde , na assistência à saúde ao indivíduo, família e comunidade 

 É importante destacar que, respeito de a atenção básica não s é capaz de oferecer atenção 

integral, isoladamente, em todas as situações, ela pode dar conta de grande parte dos 

problemas e necessidades de saúde das pessoas e grupos populacionais, articulando diversos 

tipos de tecnologias, desde que tenha a disposição e capacidade de identificar/compreender as 

variadas demandas, problemas, necessidades de saúde e de intervir nessas situações de forma 

resolutiva e abrangente. 

           Evidenciamos  que a Atenção Básica, para ser resolutiva, deve ter tanto capacidade 

ampliada de escuta e análise quanto um repertório, um escopo ampliado de ofertas para lidar 

com a complexidade de sofrimentos, adoecimentos, demandas e necessidades de saúde às 

quais as equipes estão constantemente expostas. Paradoxalmente, aqui reside o desafio e a 

beleza do trabalho na APS e, ao mesmo tempo, algumas chaves para sua efetivação e 

legitimação na sociedade. Neste contexto, o “acolhimento” é um dos temas que se apresentam 

com alta relevância e centralidade. 
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